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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : LEANDRO DUARTE MACIEL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. APLICAÇÃO DE AGRAVANTES DO
CÓDIGO PENAL A CONTRAVENÇÕES PENAIS. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que deu provimento ao recurso especial
da acusação, restabelecendo a sentença de primeiro grau, que aplicou agravantes do
Código Penal a contravenções penais.
2. O Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais havia decidido que as agravantes
previstas no art. 61 do Código Penal, exceto a reincidência, não se aplicam às
contravenções penais.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se as agravantes previstas no art. 61 do
Código Penal podem ser aplicadas às contravenções penais, considerando a redação
literal do dispositivo e o princípio da legalidade.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que é cabível a aplicação
das agravantes elencadas no Código Penal às contravenções tipificadas na Lei de
Contravenções Penais.
5. A decisão agravada está em consonância com o entendimento desta Corte Superior,
que admite a aplicação das agravantes do Código Penal às contravenções penais.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "É cabível a aplicação das agravantes elencadas no Código Penal
às contravenções tipificadas na Lei de Contravenções Penais".

Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 61; Decreto-Lei 3688/41, art. 1º.

STJ, AgRg no AREsp 2.555.804/RJ, Rel. Min. RibeiroJurisprudência relevante citada: 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 06.08.2024; STJ, AgRg no REsp 2.164.578/SP, Rel.
Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 30.10.2024.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,28/08/2025 03/09/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Carlos Cini Marchionatti
(Desembargador Convocado TJRS), Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .04 de setembro de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : LEANDRO DUARTE MACIEL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. APLICAÇÃO DE AGRAVANTES DO
CÓDIGO PENAL A CONTRAVENÇÕES PENAIS. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que deu provimento ao recurso especial
da acusação, restabelecendo a sentença de primeiro grau, que aplicou agravantes do
Código Penal a contravenções penais.

2. O Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais havia decidido que as agravantes
previstas no art. 61 do Código Penal, exceto a reincidência, não se aplicam às
contravenções penais.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se as agravantes previstas no art. 61 do
Código Penal podem ser aplicadas às contravenções penais, considerando a redação
literal do dispositivo e o princípio da legalidade.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que é cabível a aplicação
das agravantes elencadas no Código Penal às contravenções tipificadas na Lei de
Contravenções Penais.

5. A decisão agravada está em consonância com o entendimento desta Corte Superior,
que admite a aplicação das agravantes do Código Penal às contravenções penais.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo regimental desprovido.
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Tese de julgamento: "É cabível a aplicação das agravantes elencadas no Código Penal
às contravenções tipificadas na Lei de Contravenções Penais".

Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 61; Decreto-Lei 3688/41, art. 1º.

STJ, AgRg no AREsp 2.555.804/RJ, Rel. Min. RibeiroJurisprudência relevante citada: 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 06.08.2024; STJ, AgRg no REsp 2.164.578/SP, Rel.
Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 30.10.2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental de fls. 504/511 interposto por LEANDRO
DUARTE MACIEL em face de decisão de minha lavra de fls. 494/497 que deu
provimento ao recurso especial da acusação contra acórdão proferido pelo Tribunal de
Justiça do Estado de Minas Gerais no julgamento da Apelação Criminal n.
1.0000.24.192453-9/001, para restabelecer, em todos os seus termos, a sentença de
primeiro grau.

A defesa sustenta que, diversamente do que restou assentado na decisão
agravada, a redação literal do artigo 61 do Código Penal é clara ao dispor que as
agravantes elencadas em seus incisos se aplicam apenas a crimes e não a
contravenções penais, inexistindo espaço para interpretação extensiva do espectro
legal, sob pena de violação do princípio da legalidade. Lembra que decisões do próprio
STJ recomendam adoção de interpretação mais favorável ao réu, ao menos até o
julgamento do Tema 1333/STJ.

Requereu o provimento do agravo regimental para fins de negar provimento ao
recurso especial.

É o relatório.

VOTO

De plano, o agravo regimental deve ser conhecido, pois tempestivo, com
impugnação da decisão agravada, nos limites da matéria controvertida no recurso
especial.

Quanto ao mérito, a decisão agravada deve ser mantida por seus próprios
fundamentos.

Sobre a violação aos artigos 12 e 61, II, “f”, ambos do Código Penal e ao artigo
1º do Decreto-Lei 3688/41, o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS
GERAIS  fundamentou o acórdão nos seguintes termos do voto do relator:
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"Embora não tenha sido objeto do recurso
defensivo, submeto aos meus pares, em razão da ampla
devolutividade do recurso de apelação, que permite ao
julgador a análise de toda a matéria de fato e de direito
envolvida no caso, a possibilidade de proceder pequeno
reparo na dosimetria da pena do acusado, notadamente
com relação a contravenção penal de vias de fato. Na
segunda fase, verifica-se que o d. Sentenciante
reconheceu a agravante prevista no art. 61, II, “f”, do CP.

Neste ponto, destaco meu entendimento no sentido
de que, com exceção da reincidência, não há como fazer
incidir na segunda fase da dosimetria das contravenções
penais as agravantes genéricas previstas no art. 61 do
Código Penal, uma vez que o referido dispositivo somente
faz alusão a crimes, excluindo, portanto, as contravenções.

[...]

Desse modo, entendo que deve ser decotada a
circunstância agravante reconhecida.” (fls. 420/440)

 

Extrai-se do trecho acima que o TJMG fundamentou o acórdão recorrido na
tese de que as agravantes previstas no art. 61 do Código Penal, com exceção do vetor
da reincidência, não se aplicariam às Contravenções Penais. 

Tal entendimento está em desarmonia com a jurisprudência desta Corte
Superior, segundo a qual "é cabível a aplicação das agravantes elencadas no

 (AgRg noCódigo Penal às contravenções tipificadas na Lei de Contravenções Penais"
AREsp n. 2.555.804/RJ, Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em ,6/8/2024
DJe )13/8/2024 ".

No mesmo sentido:

 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL. VIAS DE FATO. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA.
CONTRAVENÇÃO PENAL. AGRAVANTES PREVISTAS
NO CÓDIGO PENAL. INCIDÊNCIA. POSSIBILIDADE.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Segundo orientação desta Corte Superior, "é [...]
cabível a aplicação das agravantes elencadas no Código
Penal às contravenções tipificadas na Lei de

" (AgRg no AREsp n. 2.555.804/RJ,Contravenções Penais
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de ).6/8/2024 13/8/2024

2. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp n. 2.164.578/SP, relator Ministro
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de )30/10/2024 6/11/2024
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Importa repisar que foi proposta afetação de julgamento do tema ora examinado
ao rito dos recursos repetitivos (Tema n. 1333), ocasião na qual não houve
determinação de suspensão dos processos pendentes. 

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no REsp 2.200.470 / MG
Número Registro: 2025/0067436-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00120438220238130338 10000241924539002

Sessão Virtual de  a 28/08/2025 03/09/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : LEANDRO DUARTE MACIEL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - LESÃO CORPORAL - LESÃO COMETIDA EM RAZÃO 
DA CONDIÇÃO DE MULHER

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LEANDRO DUARTE MACIEL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos28/08/2025 03/09/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Carlos Cini Marchionatti (Desembargador

Convocado TJRS), Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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Brasília, 03 de setembro de 2025
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